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EFN

Nº 70065821969 (Nº CNJ: 0267574-27.2015.8.21.7000)

2015/Cível


embargos deCLaratórios. PEDIDO DE MANIFESTAÇÃO EXPRESSA SOBRE DETERMINADOS DISPOSITIVOS LEGAIS. DESNECESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO.

1. Hão de ser desacolhidos os embargos declaratórios, pois cabível sua oposição apenas nos casos de omissão, contradição e/ou obscuridade, vícios inocorrentes no caso.

2. Dever do julgador é fundamentar sua decisão, com base no direito vigente (sendo fato óbvio que o conceito de Direito é muito mais amplo do que a legislação nacional, que é apenas uma das fontes daquele). E isso foi feito. Inexiste o dever de analisar cada um dos argumentos legais invocados pela parte interessada. O ato de julgar não pode ser equiparado ao ato de responder um questionário preparado pela parte.
3. De qualquer sorte, o acórdão embargado analisou especificamente a questão objeto destes embargos, não havendo, portanto, omissão.

Embargos de declaração desacolhidos. UNÂNIME.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70065821969 (Nº CNJ: 0267574-27.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	CAMARA MUNICIPAL DE VERADORES DE SALDANHA MARINHO 


	EMBARGANTE

	MUNICIPIO DE SALDANHA MARINHO 


	EMBARGADO

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Alexandre Mussoi Moreira, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Catarina Rita Krieger Martins e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 17 de agosto de 2015.

DES. EUGÊNIO FACCHINI NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SALDANHA MARINHO opõe embargos de declaração em face do acórdão de fls. 86/93 que, por unanimidade, julgou procedente ação direta de inconstitucionalidade movida pelo Município de Saldanha Marinho, tendo por objeto a Lei Municipal n. 1.540/13. 

Afirma o embargante que o acórdão foi omisso ao não apreciar a questão de ser privativa ou comum a competência para dispor sobre o tema objeto da referida lei. Além disso, teria sido contraditório o acórdão ao não deferir efeitos modulatórios. Prequestiona, para fins de Recurso Extraordinário, dispositivos constitucionais. 

Pede, assim, o acolhimento dos aclaratórios para o fim de sanar a omissão e superar a contradição.      

É o sucinto relatório.

VOTOS

Des. Eugênio Facchini Neto (RELATOR)

Eminentes colegas: hão de ser desacolhidos os embargos declaratórios opostos considerando que o acórdão não padece de nenhuma das deficiências tipificadas no art. 535 do CPC, em especial da omissão apontada. 

O voto reproduziu o excelente parecer ministerial, que demonstrou, à saciedade, tratar-se de matéria de iniciativa privativa do Executivo, não podendo ser objeto de iniciativa legislativa. Reproduzo, aqui, os argumentos principais, para demonstração do apenas alegado: 

“4. No mérito, o exame da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo de Saldanha Marinho, ao dispor sobre o direito à conversão da licença-prêmio em pecúnia para os servidores do Poder Executivo, editou norma sobre matéria estranha à sua iniciativa legislativa, incorrendo, portanto, em vício de natureza formal.

Como se sabe, o Poder Legislativo não pode, por expressa disposição Constitucional, editar leis que confiram atribuições à administração ou que impliquem aumento de despesas. 

Contudo, a norma atacada dispõe sobre remuneração e aposentadoria dos servidores do Poder Executivo de Saldanha Marinho.

Mais ainda, a legislação objurgada gera aumento de despesa, face à necessidade de efetivar o pagamento dos acréscimos vencimentais previstos.

No caso em exame, portanto, inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, pois, conforme expressamente disposto nos artigos 60, inciso II, alíneas “a” e ‘b’, e 82, inciso VII, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre a remuneração de cargos e aposentadoria, in verbis:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10. São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...).

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica; 

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

(...).

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). 

Trata-se, assim, de matéria que só pode ter seu processo legislativo deflagrado privativamente por proposição do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre esta matéria, inclusive com aumento de despesas, sob pena de configurar hipótese de usurpação da iniciativa, como é o caso dos autos, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.”
Eventual discordância da parte interessada com essa linha argumentativa não abre ensejo para questionamentos na estreita via dos embargos declaratórios, embora possa a parte, se o desejar, levar a discussão para instâncias superiores.

Dever do Julgador é fundamentar sua decisão, com base no direito vigente (sendo fato óbvio que o conceito de Direito é muito mais amplo do que a legislação nacional, que é apenas uma das fontes daquele). E isso foi feito. Inexiste o dever de analisar cada um dos argumentos legais invocados pela parte interessada. O ato de julgar não pode ser equiparado a um hipotético dever de responder a um questionário preparado pela parte.

No particular, já firmou posição o STJ que “o princípio do “livre convencimento do juiz” confere ao magistrado o poder-dever de analisar os fatos e fundamentos que entende necessários ao equacionamento da questão, não estando adstrito às teses jurídicas apresentadas pelas partes” (AgRg no Ag 685.087/RS, Rel. Min. Jorge Scartezzini, julgado em 25.10.2005)

Não obstante, para fins legais encontram-se prequestionadas as questões decididas, não sendo exigida, para tanto, indicação normativa explícita.    

Nesse sentido há ilustrativo precedente do STJ nos autos dos EdREsp. N° 173.042/MG, assim ementado (grifo meu):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ISS. INCIDÊNCIA. SERVIÇOS POSTAIS E TELEMÁTICOS. CONTRATO CELEBRADO COM A EBCT.

1. A jurisprudência consagrou a compreensão de que o Tribunal não está obrigado a responder a todos os argumentos dos recursos, e muito menos adstrito a dar a esse ou aquele fato o valor pretendido pelo embargante. Não há, pois, omissão, quando o acórdão não incursiona no detalhamento, desde que contenha fundamentos suficientes para justificar a conclusão adotada.

2. No caso, não ocorreu a apontada omissão,  vez que a Turma firmou sua convicção de não conhecer do recurso especial com base nos elementos indicados no voto condutor, que se mostraram suficientes à decisão tomada.

3. Os órgãos julgadores do STJ não ficam vinculados, no exame do recurso especial, ao juízo de admissibilidade proferido na instância originária, sendo possível, assim, não conhecer de irresignação a que se deu curso.

4. Embargos rejeitados.

Por outro lado, tampouco houve a alegada contradição quanto ao indeferimento de efeitos modulatórios, que são excepcionais, como se sabe, diante do caráter declaratório do reconhecimento de inconstitucionalidade de uma norma, o que implica a normal retroação dos efeitos da invalidação da norma. O que deve ser devidamente justificada é a adoção de efeitos modulatórios, não o contrário.

Ante o exposto, DESACOLHO os embargos declaratórios. 

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70065821969, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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